
Representação por Excesso de Prazo n° 863 
 
 
 
Representante: ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO ESTADO 
DE PERNAMBUCO (AMEPE) 
Representado: CESAR ASFOR ROCHA - MINISTRO DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 
 
DECISÃO 
 
 
Trata-se de representação por excesso de prazo em que figuram 
como interessados os acima epigrafados. As razões constantes 
do parecer fls. estão alicerçadas nos seguintes termos: 
Pretende o Requerente a intervenção do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), a fim de que determine o processamento com 
preferência (Lei n° 10.741, de 2003, art. 71 - Estatuto do Idoso) de 
ação penal a que responde o Desembargador do Tribunal de Justiça 
do Estado de Pernambuco ETÉRIO RAMOS GALVÃO perante o 
Superior Tribunal de Justiça. Narra ter o Tribunal afastado o Magistrado 
do exercício de suas funções, quando do recebimento da 
denúncia, o que se deu em 19 de março de 2003. Esclarece que o 
processo vem tendo tramitação lenta, eis que até agora nenhuma 
testemunha foi ouvida. Afirma estar o Magistrado afastado suportando 
prejuízos irreparáveis (fls. 02/09). 
2.O Representado prestou informações, detalhando o andamento 
do feito. Assinalou tratar-se de ação penal envolvendo a prática 
de inúmeros ilícitos e dirigida em desfavor de oito pessoas, 
circunstância que impôs a realização de diversos interrogatórios, tendo 
sido solicitada pelos Réus a oitiva de 48 (quarenta e oito) testemunhas. 
Aduz estar o feito, presentemente, na fase da oitiva das 
testemunhas de defesa. 
3.Os fatos alegados pela Representante não indicam ter o 
Representado, na condição de relator de ação penal ajuizada em 
desfavor do Desembargador ETÉRIO RAMOS GALVÃO, infringido 
qualquer dos deveres funcionais estatuídos no art. 35 da Lei Complementar 
n° 35, de 14.03.79, máxime o previsto em seu inciso II. 
O feito vem tendo tramitação regular, com a realização de 
prova pericial na vítima e colheita das provas documentais e testemunhais 
solicitadas pelas partes. A demora na instrução do processo 
- trata-se de ação instaurada em março de 2003 - advém não apenas 
do significativo número de acusados (oito) e ilícitos (dez) apontados 
na denúncia, mas também da circunstância de que se fez necessária a 
expedição de inúmeras cartas de ordem para a realização dos interrogatórios 
e a oitiva de testemunhas. 
4.Pelo exposto, manifesto-me pelo ARQUIVAMENTO da 
presente representação por excesso de prazo. 
Ante o exposto, acolhendo a fundamentação retrocitada como 
razão de decidir, determino o ARQUIVAMENTO do feito. 



Cientifiquem-se as partes. 
Publique-se. 
 
 

Brasília, em 15 de Março de 2007. 
 
 
 

Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO 
Corregedor Nacional de Justiça 

 


